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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª REGIÃO 

1ª Turma 

Identificação 

PROCESSO nº 0000105-10.2022.5.23.0076 (RORSum) 

  

RECORRENTES: ___________________________________________  

  

RECORRIDOS: _____________________________________________ 

RELATORA: ELINEY VELOSO 

Certidão de Julgamento - Rito Sumaríssimo 

CERTIFICO que na 26ª Sessão Ordinária, realizada nesta data, de forma 

híbrida, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Desembargadora ADENIR ALVES DA SILVA 

CARRUESCO,  com a presença da Excelentíssima Senhora Desembargadora ELINEY BEZERRA 

VELOSO (RELATORA), do Excelentíssimo Senhor Desembargador TARCÍSIO RÉGIS VALENTE 

e da Excelentíssima Senhora Procuradora do Trabalho THAYLISE CAMPOS COLETA DE SOUZA 

ZAFFANI, a Egrégia 1ª Turma de Julgamento do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, DECIDIU 

, por unanimidade, conhecer dos recursos ordinários interpostos pelo reclamante e pelos advogados da 

reclamada, assim como das contrarrazões por esta ofertadas e, no mérito, negar provimento ao recurso do 

reclamante e dar parcial provimento ao recurso dos patronos da reclamada para condenar o obreiro ao 

pagamento de honorários de sucumbência equivalentes a 10% sobre o valor atribuído à causa, 

determinando, outrossim, a suspensão da exigibilidade pelo prazo de até 02 (dois) anos (art. 791-A, §4º, 

CLT), nos termos do voto da Relatora a seguir transcrito: 

"CONSIDERAÇÃO PRELIMINAR 

A relação jurídica mantida entre as partes teve início em 05.10.2020 e 

término em 16.11.2021, sendo a presente ação ajuizada em 14.02.2022, portanto, já sob a vigência da Lei 

13.467/2017 que instituiu a reforma trabalhista e cuja aplicação é imediata. 

ADMISSIBILIDADE 
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Atendidos os pressupostos processuais de admissibilidade recursal, 

conheço dos recursos ordinários interpostos pelo reclamante e pelos advogados da reclamada, assim 

como das contrarrazões por esta ofertadas. 

MÉRITO 

RECURSO DO RECLAMANTE 

O reclamante foi dispensado por justa causa ao se recusar a tomar a 

vacina contra o vírus Sars-CoV-2, COVID-19, conduta enquadrada pela reclamada como ato de 

indisciplina e insubordinação (art. 482, h, da CLT). 

O Juízo a quo confirmou a regularidade da justa causa aplicada, 

considerando a necessidade de enfrentamento da emergência de saúde pública e a importância 

internacional de proteção à coletividade, reconhecendo a legitimidade da vacinação compulsória, porém, 

não forçada, consoante assentado pelo STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 6586 e 6587 e 

na tese de repercussão geral (tema 1.103) fixada no Recurso Extraordinário com Agravo 1267879. 

O magistrado assentou que a obrigatoriedade da imunização está prevista 

na Lei 6.259/1975 (arts. 3º e 5º) e no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-

19, o qual aponta a necessidade de vacinação de 70% ou mais da população para eliminação da doença, 

exsurgindo daí a grande importância da vacinação para conter a propagação do vírus, sendo dever do 

indivíduo colaborar para a consecução do direito da sociedade à saúde plena, já que há prevalência do 

interesse público primário (interesse da coletividade) sobre o interesse privado, configurando obrigação 

patronal propiciar um meio ambiente laboral seguro e sadio para os 

trabalhadores. 

Inconformado, o reclamante busca a declaração de nulidade da justa causa 

argumentando, precipuamente, que "inexiste até o momento previsão legal de obrigatoriedade da vacina" 

, de modo que a recusa da imunização não pode ser enquadrada como ato de indisciplina ou 

insubordinação (art. 482, h, da CLT), configurando-se abusiva a conduta patronal. 

Analiso. 

A Constituição Federal, com lastro no princípio da dignidade da pessoa 

humana, fixa os direitos fundamentais do cidadão, como o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade. Porém, para que a vida em sociedade seja harmoniosa, é preciso que 

tais direitos guardem equilíbrio com os direitos coletivos. 
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A Carta Magna também estabelece que compete a todos os entes da 

Federação a proteção e defesa da saúde e da assistência pública (artigos 23, II e 24, XII), assim como o 

direito a um meio ambiente seguro e equilibrado (artigos 220, § 3º, II e 225). 

A seu turno, a CLT impõe aos empregadores a obrigação de cumprir as 

normas de segurança e medicina do trabalho (art. 158, II), adotando todas as medidas cabíveis e 

necessárias para tanto, cabendo ao empregado colaborar para que sejam efetivamente aplicadas, pena de 

configuração de ato faltoso (parágrafo único, alínea a, do art. 158 da CLT). 

Ainda, a Lei nº 13.979/2020, que "Dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019", impõe em seu artigo 3º, além das medidas de isolamento, quarentena, 

uso obrigatório de máscaras, entre outras, também a "determinação de realização compulsória de:" (...) 

"v 

acinação e outras medidas profiláticas" (III, d). 

Nesse contexto, ganhou especial relevo no âmbito jurídico o debate sobre 

a possibilidade de o empregador dispensar, por justa causa, um trabalhador que, sem motivo justificado, 

se recusa a receber vacinação contra o vírus COVID-19, hipótese dos autos. 

No julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) nº 6.586 

e nº 6.587 e do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1.267.879, o Supremo Tribunal Federal 

conferiu interpretação conforme à Constituição ao artigo 3º, III, d, da Lei 13.979/2020, de maneira a 

estabelecer que: 

"(I) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, porquanto facultada 

sempre a recusa do usuário, podendo, contudo, ser implementada por meio de medidas 

indiretas, as quais compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de certas  

atividades ou à frequência de determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela 

decorrentes, e (i) tenham como base evidências científicas e análises estratégicas 

pertinentes, (ii) venham acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança 

e contraindicações dos imunizantes, (iii) respeitem a dignidade humana e os direitos 

fundamentais das pessoas, (iv) atendam aos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e gratuitamente; e (II) tais 

medidas, com as limitações acima expostas, podem ser implementadas tanto pela União 

como pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, respeitadas as respectivas esferas de 

competência". 

Em situação análoga, a 13ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região manteve a justa causa aplicada a uma cozinheira que não usava máscara de proteção no ambiente 

de trabalho e que se recusou a tomar a vacina contra a Covid-19. O relator, juiz convocado Roberto Vieira 

de Almeida Rezende, consignou em seu voto que deixar de seguir a linha de raciocínio do STF "de que o 
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recusante pode sofrer restrições no exercício de direitos em virtude de sua postura seria premiar o 

egoísmo e o negacionismo que tanto contribuem para que o mundo experimente tantas dificuldades para 

vencer a pandemia ora instalada", acrescentando que "isso significaria repúdio não apenas ao Direito, 
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mas à ética de convívio social" (TRT da 2ª Região; Processo: 1000285-84.2021.5.02.0025; Data: 29-

042022; Órgão Julgador: 13ª Turma - Cadeira 5 - 13ª Turma; Relator(a): ROBERTO VIEIRA DE 

ALMEIDA REZENDE). 

Em acórdão da mesma Turma o Relator Roberto Barros da Silva 

asseverou que "se revelou inadequada a recusa da empregada que trabalha em ambiente hospitalar, em 

se submeter ao protocolo de vacinação previsto em norma nacional de imunização", sobretudo "consider 

ando que a reclamada traçou estratégias para a prevenção da COVID19, divulgou informações e 

elaborou programa de conscientização para assegurar a adoção de medidas protetivas e a vacinação de 

seus colaboradores, não se mostra razoável aceitar que o interesse particular do empregado prevaleça 

sobre o interesse coletivo, pois, ao deixar de tomar a vacina, a reclamante realmente colocaria em risco 

a saúde dos seus colegas da empresa, bem como os demais profissionais que atuam no referido hospital, 

além de pacientes, e seus acompanhantes" (TRT da 2ª Região; Processo: 1000122-24.2021.5.02.0472; 

Data: 19-07-2021; Órgão Julgador: 13ª Turma - Cadeira 5 - 13ª Turma; Relator(a): ROBERTO BARROS 

DA SILVA). 

O TRT da 11ª Região, em acórdão relatado pela Desembargadora Solange 

Maria Santiago Morais, exarou o entendimento de que a "negativa em tomar a vacina contra a Covid-19 

deve ser considerado ato gravíssimo, tendo em vista que o recorrente colocou em risco não apenas a sua 

saúde e vida como também a de seus colegas de trabalho e de toda a comunidade onde convive, 

considerando ser público e notório que o vírus da Covid-19 é altamente contagioso e somente a vacina, 

juntamente com as medidas protetivas indicadas pela Organização Mundial de Saúde são suficientes para 

combater a pandemia" (0000168-79.2021.5.11.0019, TRT-11, 1ª T., Rel. Solange Maria Santiago Morais, 

Publ. 20.12.2021). 

Caminhando no mesmo sentido, concluo que é legítima a dispensa por 

justa causa na hipótese de recusa vacinal imotivada do empregado, porquanto em descompasso às normas 

legais que orientam a adoção de medidas de proteção coletiva visando diminuir/impedir o contágio pelo 

vírus e o combate à pandemia. 

Com efeito, embora se reconheça a autonomia da vontade do trabalhador 
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e o respeito às suas ideologias, nesse contexto atípico da pandemia, que lamentavelmente já ceifou (até a 

data de elaboração deste voto, em 26.07.2022) mais de 677 mil vidas no Brasil, de fato, se faz necessária 

a obrigatoriedade vacinal na busca da contenção da pandemia e da proteção de toda a sociedade, daí 

porque não é razoável dar guarida a trabalhadores que se recusam à imunização sem justificativa 

plausível, pois as escolhas individuais não podem se sobrepor à coletividade, muito menos prejudicá-la. 
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Destarte, havendo comprovação nos autos de que o reclamante foi 

devidamente orientado sobre a importância da vacina (fl. 194); que se recusou a recebê-la sem qualquer 

motivo justo, ocasião em que foi advertido por ato de indisciplina e insubordinação e, ainda, recebendo 

nova oportunidade "para melhor reflexão", com alerta de que a manutenção da recusa ensejaria medidas 

disciplinares mais rígidas (fl. 195), porém, sem mudança de postura, correta a dispensa por justa causa 

aplicada ao obreiro (fl. 196), lastreada no art. 482, h, da CLT. 

Portanto, não há o que reformar na sentença revisanda, cujos fundamentos 

confirmo integralmente. 

Nego provimento. 

RECURSO DOS ADVOGADOS DA RECLAMADA 

A despeito da sucumbência obreira, o juízo a quodeixou de condenar o 

reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sob o seguinte fundamento: 

"o reclamante é beneficiário da justiça gratuita, sendo isento, portanto, do pagamento dos 

honorários de sucumbência, na medida em que o § 4º do artigo 791-A da CLT, que 

impunha o pagamento dos honorários sucumbenciais ao beneficiário da justiça gratuita, 

foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direita de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5766." (fl. 408). 

Os advogados da reclamada buscam a reforma da sentença neste aspecto, 

a fim de que o reclamante seja condenado ao pagamento de honorários advocatícios, mesmo sendo 

beneficiário da justiça gratuita, "seja pela constitucionalidade do §4º do art. 791 da CLT, seja pela 

aplicação supletiva dos §§ 2º e 3º do art. 98 do CPC", não havendo falar em isenção ao pagamento da 

verba honorária, mas no máximo em suspensão da exigibilidade. 

Com razão. 
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De acordo com a redação dada pela Lei 13.467/2017 ao §4º do referido 

dispositivo celetista, a condenação da verba honorária sucumbencial deve alcançar, inclusive, o 

beneficiário da justiça gratuita, ficando o respectivo pagamento, entretanto, vinculado à existência de 

crédito obtido em juízo, ainda que em outro processo, suficiente para suportar a despesa. 

Ocorre, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 5.766, 

finalizado em 20.10.2021, declarou, por maioria, inconstitucional o §4º, do art. 791-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, conforme registrado na certidão de julgamento. Publicado o acórdão em 03.05.2022, 

o Excelentíssimo Ministro Alexandre de Moraes, redator do acórdão, esclareceu a amplitude 

da decisão ao consignar que a declaração de inconstitucionalidade alcançou somente a expressão "desde 
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que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro processo, créditos capazes de suportar a despesa", 

contida no referido dispositivo. 

Ante o exposto e, em atendimento ao comando erga omnese de natureza 

vinculante decorrente da decisão proferida na ADI 5.766, forçoso concluir que o STF manteve incólume 

o trecho do art. 791-A, §4º, da CLT, que estabelece a suspensão de exigibilidade, pelo prazo de 2 (dois) 

anos, dos honorários sucumbenciais devidos pelo beneficiário da justiça gratuita. 

Diante disso, dou parcial provimento ao apelo para condenar o 

reclamante ao pagamento de honorários de sucumbência aos advogados recorrentes, patronos da 

reclamada, equivalentes a 10% sobre o valor atribuído à causa. 

Outrossim, determino a suspensão da exigibilidade dos honorários 

sucumbenciais devidos pelo reclamante em favor dos patronos da reclamada, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos, na forma do art. 791-A, §4º, CLT, ficando a cargo dos advogados-credores demonstrar, antes de 

exaurido referido prazo, eventual alteração no estado de hipossuficiência financeira do obreiro capaz de 

justificar a revogação da gratuidade. 

É como voto." 

A Procuradora do Trabalho manifestou-se pelo regular prosseguimento do 

feito. 

Acórdão em conformidade com o art. 895, § 1º, IV, da CLT. 
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Obs.: Representando o Ministério Público do Trabalho, a Excelentíssima Senhora Procuradora do Trabalho Thaylise Campos 

Coleta de Souza Zaffani. A Excelentíssima Senhora Desembargadora Adenir Carruesco presidiu a Sessão. 

Plenário Virtual, terça-feira, 16 de agosto de 2022. 

  

(Firmado por assinatura eletrônica, conforme Lei n. 11.419/2006) 

  

Desembargadora ELINEY BEZERRA VELOSO 

Relatora 
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